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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. AUSÊNCIA DE PRÉVIA APURAÇÃO POR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). SÚMULA 
533/STJ. DISSONÂNCIA DA ALEGAÇÃO CONSTANTE NA INICIAL 
EM RELAÇÃO À MATÉRIA DISCUTIDA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO 
(UNIFICAÇÃO DE PENAS/DETENÇÃO E RECLUSÃO). 
INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA AVENTADA ILEGALIDADE. 
Writ indeferido liminarmente.

 

  

DECISÃO

Pelo exame dos autos, o presente writ deve ser indeferido liminarmente. 

Isso porque a questão ventilada na presente impetração, a saber, a ausência 

de instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD) para apuração de falta 

disciplinar de natureza grave cometida pelo ora paciente não guarda relação com a 

matéria submetida à discussão no acórdão ora hostilizado (Recurso de Agravo n. 

656-59.2014.8.16.0158 – fls. 29/31), que cuidou, por sua vez, de tema relativo à unificação 

das penas privativas de liberdade cominadas (detenção e reclusão).

Nesse contexto, impossível a apreciação por esta Corte Superior da aventada 

ilegalidade, razão pela qual, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro in limine o 

pedido.

Publique-se.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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